
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
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RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO: 54980 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 113.607,13 

RECORRENTE: MARCELO S DIAS CONSULTORIA ME 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 123) que 

indeferiu a impugnação referente ao lançamento efetuado por meio do Auto de 

Infração 54980 (fls. 05/11), lavrado em 30/05/2018 (fls. 05), cujo recebimento pelo 

contribuinte se deu na mesma data. 

O motivo da autuação foi a falta de recolhimento do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN, relativo ao período de outubro/2013 a dezembro/2016, 

referente aos serviços enquadrados no item 10, subitem 10.05 (Agenciamento, 

corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em outros 

itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e 

Futuros, por quaisquer meios) da lista de serviços constante do Anexo III da Lei no 

2.597/08.  

O contribuinte se insurgiu contra o lançamento sob o argumento de que o imposto 

referente às operações teria sido retido e recolhido para o Município do Rio de Janeiro 

pela tomadora dos serviços a sociedade Westcon Brasil Ltda (CNPJ: 28.268.233/0006-

01) (fls. 14). 

Acrescentou que não teria havido dolo, considerando-se que o imposto teria sido 

recolhido a maior uma vez que a alíquota aplicável aos serviços pelo Rio de janeiro 

seria de 5% (cinco porcento) enquanto Niterói tributaria as operações com a alíquota 

de 3% (três porcento), e que os dois entes tributantes estariam exigindo o imposto 
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sobre as mesmas operações o que feriria a distribuição da competência tributária e o 

respeito ao patrimônio e aos rendimentos do sujeito passivo (fls. 15). 

Acrescentou que tanto a redação do art. 12 do Decreto-lei no 406/68 quanto a do art. 3º 

da LC no 116/03 ao se referirem ao “estabelecimento prestador” ao invés de 

“estabelecimento do prestador” teriam cumprido o princípio da territorialidade 

fixando o local da incidência aquele da efetiva prestação dos serviços. Além disso, o 

próprio sistema da SMF teria induzido o contribuinte a erro uma vez que permitiria, 

até o exercício de 2017, a marcação da retenção do ISS para outro município nas 

atividades de intermediação de vendas ou representação comercial (fls. 16/17). 

Finalizou alegando que o legislador ao utilizar a expressão estabelecimento prestador 

não se referiu ao estabelecimento físico do prestador mas sim ao local da efetiva 

prestação do serviço. Afirmou também que toda a prestação de serviços de 

intermediação teria sido executada no Rio de Janeiro e que sua sede em Niterói seria 

apenas um ponto de referência conforme registrado em seu alvará de localização (fls. 

18/19). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância assinalou que “o STJ, no 

julgamento do AgRg no Ag no 903.224/MG, alterou seu entendimento a respeito do local de 

incidência do ISSQN, entendendo que a LC no 116/03 trouxe como regra geral a de que o ISS é 

devido ao local do município do estabelecimento prestador, independentemente do local da 

efetiva prestação do serviço. As exceções seriam aquelas previstas nos incisos I a XXII do art. 

3º da LC no 116/03 e ainda, quando não houvesse estabelecimento prestador, hipótese em que o 

ISS é devido ao município do local do domicílio tributário do prestador. Assim nem sempre a 

incidência do ISS ocorrerá no local em que o serviço é prestado”, que “a circunstância de o 

serviço, por sua natureza, ser executado eventualmente fora do estabelecimento não o 

descaracteriza como estabelecimento prestador, transferindo a competência para o local da 

execução” e que “é condição necessária para que o tributo seja devido para o município em que 

o serviço foi prestado, que ali haja um estabelecimento do contribuinte que configure uma 
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unidade econômica ou profissional. Caso contrário, o ISS é devido ao município em que se situa 

o estabelecimento do prestador e, na falta dele, no local do domicílio do tomador” (fls. 117/120).  

Acrescentou que o sujeito passivo tem sede no município de Niterói e não possui 

nenhuma filial, que as notas fiscais foram emitidas pelo estabelecimento de Niterói e 

que não teria sido apresentada nenhuma documentação probatória no sentido de que 

a autuada possuiria estabelecimento prestador no Rio de Janeiro (fls. 121). 

Finalizou destacando que não teria havido bitributação e tampouco conflito de 

competência mas que teria ocorrido o recolhimento indevido em virtude de 

interpretação equivocada da legislação e que as notas fiscais foram emitidas com a 

indicação de retenção pelo tomador por liberalidade do contribuinte, sendo sua a 

responsabilidade pelas informações inseridas no sistema e pelo recolhimento do 

tributo (fls. 122).  

A decisão de 1ª instância (fls. 123), em 26/04/2019, acolhendo o parecer, foi no sentido 

da manutenção do auto de infração.  

O contribuinte foi cientificado da decisão em 08/05/2019 (fls. 127), sendo que o recurso 

administrativo foi protocolado em 04/06/2019 (fls. 131).  

Em sede de recurso, o contribuinte informou que intermediaria vendas entre um 

distribuidor de serviços de telecomunicações e seus clientes finais, sendo todos eles 

localizados no Município do Rio de Janeiro. Acrescentou que todas as reuniões ou 

encontros necessários para a efetivação dos negócios seriam realizados na sede da 

tomadora ou, ainda, num escritório familiar localizado na Rua República do Líbano, 

61 – Centro – Rio de Janeiro onde se localiza a sede da AP Telecomunicações e 

Segurança Eireli, anexando aos autos uma declaração desta última (fls. 133 e 135). 

Afastou a possibilidade de a execução dos serviços ser efetivada na sede de sua 

empresa uma vez que ela se trataria de mero ponto de referência, conforme alvará 

expedido pelo Município de Niterói (fls. 133 e 141). 
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Informou que existiria conflito de competência considerando-se que a Prefeitura de 

Niterói adotaria, no período abrangido pela autuação, procedimento semelhante ao da 

Prefeitura do Rio de Janeiro, sendo que a primeira exigia a emissão do RANFS 

(Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviços) obrigando o recolhimento do imposto e 

a segunda exigiria o cadastramento no CEPOM que, nos casos de não aprovação, 

sujeitava o prestador de outros municípios à retenção do ISS pelo tomador. 

Acrescentou também o comprovante do indeferimento, publicado em 03/04/2017, de 

sua solicitação de cadastramento pelo município vizinho, cujo requerimento foi 

protocolado em 17/02/2017 (fls. 134, 130 e 145). 

Consignou que, se a SMF entende que o imposto referente às operações deveria ser 

recolhido para Niterói, o sistema por ela disponibilizado não deveria permitir a 

marcação da opção “Tributação fora do Município” no campo “Natureza da 

Operação”, assim como passou a ocorrer a partir de 01/2017 quando o sujeito passivo 

foi obrigado a promover o recolhimento do imposto em ambos os municípios, 

conforme documentos anexados aos autos (fls. 130 e 129 e 147/152) 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pelo recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 08/05/2019 (quarta-feira) (fls. 127), 

como o prazo recursal à época era de 30 (trinta) dias, seu término adveio em 

07/06/2019 (sexta-feira), tendo sido a petição protocolada no dia 04/06/2019 (fls. 131), 

esta foi tempestiva. 

A controvérsia principal dos autos consiste na verificação da competência tributária 

para a cobrança do ISSQN incidente sobre os serviços prestados pela recorrente que 

integraram o lançamento efetuado por meio do Auto de Infração, ou seja, na definição 

do município competente para a exigência do imposto. 
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A jurisprudência do STJ acerca da competência tributária ativa para a cobrança do 

ISSQN, considerando-se especialmente o aspecto territorial do fato gerador do 

imposto e a edição da Lei Complementar no 116/03, foi consolidada no julgamento do 

AgRg no Ag nº 903.224/MG, com a seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – AGRAVO REGIMENTAL – ISS – 

COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA – LC 116/2003. 

1. Decisão agravada que, equivocadamente, decidiu à questão tão-somente à luz 

do art. 12 do Decreto-lei 406/68, merecendo análise a questão a partir da LC 

116/2003. 

2. Interpretando o art. 12, "a", do Decreto-lei 406/68, a jurisprudência desta 

Corte firmou entendimento de que a competência tributária para cobrança do ISS 

é do Município onde o serviço foi prestado. 

3. Com o advento da Lei Complementar 116/2003, tem-se as seguintes regras: 

a) o ISS é devido no local do estabelecimento prestador (nele se compreendendo 

o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo 

permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, 

sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, 

posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou 

quaisquer outras que venham a ser utilizadas); e 

b) na falta de estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas 

hipóteses previstas nos incisos I a XXII do art. 3º da LC 116/2003. 

4. Hipótese dos autos em que não restou abstraído qual o serviço prestado ou se 

o contribuinte possui ou não estabelecimento no local da realização do serviço, 

de forma que a constatação de ofensa à lei federal esbarra no óbice da Súmula 

7/STJ. 

5. Agravo regimental não provido. 
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(AgRg no Ag nº 903.224/MG, Rel. MINISTRA ELIANA CALMON, 

Publicação DJ: 07/02/2008) 

Merece destaque também o seguinte trecho do voto da relatora que serviu de base para 

a referida decisão: 

Entendo que, em linhas gerais, a partir da LC 116/2003, temos as seguintes 

regras: 

1ª) como regra geral, o imposto é devido no local do estabelecimento prestador, 

nele se compreendendo o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de 

prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade 

econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as 

denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório 

de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas; 

2ª) na falta de estabelecimento do prestador, no local do domicílio do prestador.  

Assim, o imposto somente será devido no domicílio do prestador se no local onde 

o serviço for prestado não houver estabelecimento do prestador (sede, filial, 

agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação);  

3ª) nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, acima transcritos, mesmo que 

não haja local do estabelecimento prestador, ou local do domicílio do prestador, o 

imposto será devido nos locais indicados nas regras de exceção. 

Como se vê, após a edição da Lei Complementar no 116/03, é fundamental para a 

determinação do município competente para a cobrança do imposto a identificação da 

existência e da localização do estabelecimento vinculado à prestação dos serviços, 

exceto nas hipóteses excepcionais listadas nos incisos I a XXII da referida lei. Desse 

modo, se o serviço analisado não for enquadrado em alguma das exceções elencadas, 

o imposto será devido ao município onde estiver localizado o estabelecimento 

responsável pela execução dos serviços. Caso não se configure um estabelecimento 
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prestador, nos termos do art. 4º da LC 116/031, o recolhimento da exação deverá ser 

efetuado para o município do domicílio do prestador, ou seja, para o ente onde se 

encontrar a sede do prestador dos serviços. 

Com efeito, o local da prestação dos serviços não é o critério a ser utilizado para a 

definição da competência tributária. Considerando-se que, no período abrangido pelo 

lançamento, o recorrente possuía alvará no município com a observação de que se 

tratava de ponto de referência (fls. 141) e, portanto, possuía domicílio localizado em 

Niterói, para que se desloque a capacidade ativa para outro ente tributante, é 

necessária a comprovação inequívoca da existência de um estabelecimento prestador 

em município diverso ou, ainda, que os serviços sejam enquadrados em alguma das 

exceções listadas nos incisos I a XXII do art. 3º da LC 116/2003.  

Como o enquadramento efetuado pelo auditor fiscal se deu no subitem 10.05, que não 

constitui exceção à regra geral, torna-se imprescindível a constatação irrefutável da 

existência de um estabelecimento prestador com a presença de pessoal, máquinas e 

equipamentos indispensáveis para a configurar a estrutura organizacional necessária 

para a exploração econômica da atividade de prestação dos serviços nas dependências 

do tomador ou em local previamente destinado a este fim. 

Vale ressaltar que a jurisprudência do STJ vai no sentido de que o deslocamento de 

mão de obra para a prestação dos serviços não modifica a competência tributária, 

conforme se verifica na decisão abaixo:  

 
1 Art. 4o Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a 
atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade 
econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, 
agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer 
outras que venham a ser utilizadas. 
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“TRIBUTÁRIO. ISS. SUJEITO ATIVO. LC 116/2003. AUSÊNCIA DE 

ESTABELECIMENTO PRESTADOR. MERO DESLOCAMENTO DE 

MÃO DE OBRA. LOCAL DO DOMICÍLIO DO CONTRIBUINTE.   

1. Tendo em vista os efeitos infringentes pretendidos pela parte, os Embargos de 

Declaração podem ser processados como Agravo Regimental. 

Aplicação do princípio da fungibilidade recursal.  

2. No julgamento do REsp 1.117.121/SP, submetido ao regime do art. 543-C do 

CPC, o STJ definiu o sujeito ativo do ISS incidente sobre serviço prestado na 

vigência da LC 116/2003 (arts. 3° e 4°), nos seguintes termos:  

1°) como regra geral, o imposto é devido no local do estabelecimento prestador - 

compreendendo-se como tal o local onde a empresa que é o contribuinte 

desenvolve a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário - 

que se configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para 

caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, 

sucursal, escritório de representação, contato ou quaisquer outras que venham a 

ser utilizadas;  

2°) na falta de estabelecimento do prestador, no local do domicílio do prestador. 

Assim, o imposto somente será devido no domicílio do prestador se no local onde 

o serviço for prestado não houver estabelecimento do prestador (sede, filial, 

agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação);  

3°) nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, acima transcritos, mesmo que 

não haja local do estabelecimento prestador, ou local do domicílio do prestador, o 

imposto será devido nos locais indicados nas regras de exceção. 

3. O simples deslocamento de recursos humanos (mão de obra) e 

materiais (equipamentos) para a prestação de serviços não impõe 

sujeição ativa à municipalidade de destino para a cobrança do tributo 
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(AgRg no AREsp 299.489/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 18.6.2014).  

4. In casu, não se pode afirmar que a mera realização de atividade na sede do 

contratante, equivalha a um estabelecimento prestador, razão pela qual compete 

ao Município de Belo Horizonte - local do domicílio do prestador - a cobrança 

do ISS.  

5. Agravo Regimental não provido.  

(STJ - EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1298917 / MG - Ministro HERMAN 

BENJAMIN- SEGUNDA TURMA - DATA DA PUBLICAÇÃO: DJe 

06/04/2015)”. 

 

Desse modo, a simples declaração (fls. 135) de que haveria a disponibilização de 

espaço em uma empresa, completamente alheia à operação, localizada no Rio de 

Janeiro, e efetuada pelo pai do recorrente (fls. 113), não tem o condão de transferir a 

competência tributária para aquele município, especialmente considerando-se que os 

serviços prestados se referem à intermediação de vendas, ou seja, atividade que 

prescinde de uma estrutura organizacional de grande complexidade. 

Conforme visto acima, a realização de eventuais reuniões presenciais em local diverso 

da sede do prestador não modifica a sujeição ativa no caso em análise. 

Importa lembrar que, de acordo com as informações do relatório de conclusão da ação 

fiscal (fls. 2.376 do processo de ação fiscal 030007817/2018) e de declaração do tomador 

(2.369 do processo de ação fiscal 030007817/2018), sequer houve a celebração de um 

contrato fixando as condições relativas ao modo ou local de execução dos serviços: 
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O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância foi inequívoco ao destacar 

que o recolhimento indevido para o município do Rio de Janeiro se deu em virtude de 
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interpretação equivocada tanto da legislação quanto da jurisprudência aplicável ao 

caso concreto, uma vez que cabia ao contribuinte emitir seus documentos da forma 

correta e recolher o imposto relativo à operação.  

Por outro lado, o indeferimento de solicitação de cadastramento em município diverso 

não pode ser utilizado como argumento a fim de afastar a tributação do ente 

competente para a exigência da exação. 

Pelos motivos acima expostos, somos pelo Conhecimento e Desprovimento do 

Recurso Voluntário. 

Niterói, 25 de agosto de 2022. 

25/08/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 25/08/2022 19:44

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 25/08/2022 19:44
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CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Em 25/08/2022.

 

Documento assinado em 25/08/2022 19:45:03 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De ordem ao Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira para emitir relatório e voto nos autos, observando
os prazos regimentais.

Em 31 de agosto de 2022  
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PROCESSO ESPELHO: 030015488/2021 
 
RECURSO VOLUNTÁRIO: 
RECORRENTE: MARCELO DIAS CONSULTORIA - ME 
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
EMENTA: ISSQN. RECURSO VOLUNTÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. SERVIÇOS TIPIFICADOS NO SUBITEM 10.05 DA LISTA 
DE SERVIÇOS DO ANEXO III DO CTM. INEXISTÊNCIA DE ESTABELECIMENTO 
PRESTADOR NO MUNICÍPIO DO TOMADOR DOS SERVIÇOS (RIO DE JANEIRO). 
EXISTÊNCIA DE DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO DO PRESTADOR NO MUNICÍPIO DE 
NITERÓI. APLICAÇÃO DA REGRA PREVISTA NO CAPUT DO ART. 3º DA LC Nº 
116/2003, QUE ESTABELECE A INCIDÊNCIA DO ISSQN NO DOMICÍLIO DO 
PRESTADOR, NA FALTA DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR. ISSQN DEVIDO 
AO MUNICÍPIO DE NITERÓI. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E 
DESPROVIDO. 
 

Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes, 
 
Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de decisão de primeira 

instância proferida pelo Coordenador de Estudos e Análise Tributária que indeferiu 
a impugnação manejada pelo sujeito passivo, mantendo o lançamento de créditos 
tributários relativos ao ISSQN. 

 
A decisão de primeira instância (fls. 118), fundamentada no parecer de fls. 

111/117, considerou que: 
 
- a autuação refere-se a créditos tributários do ISSQN, devidos em face de 

serviços tipificados no subitem 10.05 da lista de sérvios do Anexo III do CTM 
(Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não 
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de 
Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.); 

- na época dos fatos geradores, a impugnante tinha como objeto social a 
representação comercial e agente do comércio de mercadorias em geral não 
especializada, serviços de reparos em equipamentos eletrônicos, eletromecânicos, 
telecomunicações, locação de máquinas e equipamentos eletroeletrônicos; 

-  o art. 68, inciso I, do CTM estabelece como regra geral que o ISS seja devido 
ao município, quando o serviço for prestado por estabelecimento situado em seu 
território; 

- o STJ se manifesta no sentido de que o fato de uma sociedade empresarial, 
que se encontra estabelecida em determinado município, prestar o serviços em 
outro município não desloca a cobrança para o último município, sendo condição 
necessária para que o tributo seja devido ao município em que o serviço foi prestado 
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a existência de um estabelecimento do contribuinte que configure uma unidade 
econômica ou profissional; 

- no caso dos autos, pode-se verificar que: consta do ato constitutivo da 
impugnante que esta tem sede no município de Niterói, não possuindo filiais; as 
notas fiscais emitidas pela autuada registra o estabelecimento prestador localizado 
no município de Niterói; não foram apresentadas documentações comprobatórias 
de que a autuada possui estabelecimento prestador no município do Rio de Janeiro; 

- portanto, o ISS é devido ao município de Niterói, local do estabelecimento 
prestador da impugnante; 

- não foi demonstrado conflito de competência nem bitributação, tendo 
havido, na verdade, errônea interpretação da legislação tributária; 

- as notas fiscais foram emitidas com marcação de retenção por liberalidade 
do contribuinte, sendo sua a responsabilidade pelas informações transmitidas ao 
sistema; 

- o fato de o tomador haver retido o imposto não é suficiente para afastar a 
incidência do ISS para o município de Niterói. 

 
Insurgindo-se contra a decisão de primeira instância, a impugnante 

apresentou Recurso Voluntário (fls. 124/128), argumentando que: 
 
- o recolhimento do ISS foi efetuado pela tomadora dos serviços, Westcon 

Brasil Ltda, situada no município do Rio de Janeiro, por meio de retenção do 
imposto; 

- a atividade desenvolvida pela recorrente consiste na intermediação de 
negócios, na venda entre um distribuidor de produtos de telecomunicações e seus 
clientes finais; 

- a Westcon, distribuidora, possui clientes nos escritórios na cidade do Rio de 
Janeiro, onde são realizadas as reuniões e encontros necessários para a efetivação 
do negócio; 

- é no escritório da distribuidora, cedido pela empresa AP Telecomunicações 
e Segurança EIRELI, que as atividades de intermediação são desempenhadas pela 
recorrente; 

- o endereço da empresa registrado no município de Niterói é somente ponto 
de referência, sendo a residência do proprietário; 

- resta provado que a atividade desempenhada pela recorrente ocorre 
somente no município do Rio de Janeiro; 

- houve conflito de competência, pois a recorrente não possui cadastro no 
município do Rio de Janeiro (CEPOM), sofrendo a retenção do ISS; 

- na falta de aprovação do cadastro, não resta outra alternativa ao prestador, 
a não ser recolher o ISS ao município do Rio de Janeiro; 

- o antigo sistema de emissão de notas fiscais do município de Niterói, 
WebISS, habiltava a função de optar na “natureza da operação” entre a tributação no 
município ou fora do município; 
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- se o município de Niterói entende que o ISS deveria ser recolhido somente 
ao próprio município, não deveria ter permitido ao contribuinte a referida opção. 

 
A recorrente requer, portanto, o cancelamento do auto de infração. 
 
A douta Representação Fazendária exarou o seu parecer, assinalando que: 
- o recurso foi interposto tempestivamente; 
- a controvérsia dos autos consiste na verificação da competência tributária 

para a cobrança do ISSQN sobre os serviços prestados pela recorrente; 
 - o STJ consolidou o entendimento de que o ISS é devido no local do 

estabelecimento prestador, nele se compreendendo o local onde o contribuinte 
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e 
que configure unidade econômica ou profissional e, na falta do estabelecimento, o 
ISSQN é devido no local do domicílio do prestador; 

- no período compreendido no lançamento, a recorrente possuía alvará no 
município de Niterói, com a observação de que se tratava de ponto de referência, 
portanto, a recorrente possuía domicílio localizado no município de Niterói; 

- para que a competência fosse deslocada para outro município, seria 
necessária a comprovação inequívoca da existência de um estabelecimento 
prestador naquele município ou, ainda, que os serviços fossem enquadrados em 
alguma das exceções listadas nos incisos I a XXII do art. 3º da LC nº 116/2003; 

- no caso dos autos, o enquadramento ocorreu no subitem 10.05, que não 
constitui exceção à regra geral; 

- o entendimento do STJ é o de que o mero deslocamento de mão de obra para 
a prestação dos serviços não modifica a competência tributária; 

- a simples declaração de que haveria a disponibilização de espaço em uma 
empresa, completamente alheia à operação, localizada no Rio de Janeiro, não tem o 
condão de transferir a competência tributária para aquele município, especialmente 
considerando-se que os serviços prestados se referem à intermediação de vendas, 
ou seja, atividade que prescinde de uma estrutura organizacional de grande 
complexidade. 

- o indeferimento de solicitação de cadastramento em município diverso não 
pode ser utilizado como argumento a fim de afastar a tributação pelo ente 
competente. 

 
A Representação Fazendária concluiu, portanto, pelo conhecimento e 

desprovimento do Recurso Voluntário. 
 
Relatados os autos, passa-se ao voto. 
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VOTO 
 
Em sede de admissibilidade, adoto, por economia processual, a análise 

realizada pela Representação Fazendária que verificou a tempestividade do Recurso 
Voluntário.  

 
Relativamente ao mérito do presente litígio, a questão objeto de controvérsia 

consiste em definir o município competente para a cobrança do ISSQN, Niterói ou 
Rio de Janeiro, em face dos serviços compreendidos pelo lançamento. 

 
Quanto à tipificação dos serviços, não houve divergência, sendo certo que o 

enquadramento dos serviços, no auto de infração, no subitem 10.05, corresponde, 
de fato, aos serviços prestados pela recorrente, de intermediação de negócios, 
relativo ao comércio de produtos de telecomunicações. 

 
Partindo-se, portanto, desse enquadramento, verifica-se que não se trata de 

serviço relacionado nos incisos I a XXV do caput do art. 3º da LC nº 116/2003 como 
exceção à regra geral de incidência do ISSQN no local do estabelecimento prestador 
ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador. 

 
Dessa forma, restando afastada as exceções legais, cabe averiguar o 

enquadramento do caso em litígio no caput do art. 3º do LC nº 116/2003, seja como 
estabelecimento prestador, seja como domicílio do prestador. 

 
Quanto ao estabelecimento prestador, entendo que, no caso em exame, não 

restou comprovada a existência de um estabelecimento prestador no município do 
Rio de Janeiro, tendo que vista que a recorrente não possui uma estrutura técnico-
administrativa-profissional para a prestação dos serviços de intermediação no 
município do Rio de Janeiro. 

 
Com efeito, uma sala de reuniões e de encontros localizada no município do 

Rio de Janeiro, cedida por uma terceira empresa para a tomadora dos serviços, como 
apontado pela própria recorrente, por si só, no meu entender, não configura uma 
unidade econômica ou profissional apta à prestação de serviços, não caracterizando 
o estabelecimento prestador, na forma definida pelo art. 4º da LC nº 116/2003. 

 
O entendimento do STJ, como elucidado no parecer que serviu de base à 

decisão a quo e no parecer da Representação Fazendária, caminha no mesmo 
sentido quanto à não configuração de um estabelecimento prestador quando não 
houver uma unidade econômica ou profissional no município do tomador dos 
serviços ou quando houver simples deslocamento de mão-de-obra numa etapa da 
prestação do serviço. 
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No que tange à configuração de um estabelecimento prestador no município 
de Niterói, também entendo que não restou configurada uma unidade econômica ou 
profissional neste município. Isto porque os serviços prestados pela recorrente, 
abrangidos pelo lançamento, não necessitam primordialmente de um 
estabelecimento fixo, composto de uma estrutura específica, para serem prestados. 
Desse modo, em tais espécies de serviços, a LC nº 116/2003 criou uma regra 
específica para a definição do município competente para exigir o ISSQN, qual seja, 
o do local do domicílio tributário. 

 
Assim, é justamente nesse aspecto que o município de Niterói possui 

competência para a exigência do ISSQN no caso em análise, tendo em vista que o 
alvará como ponto de referência emitido pelo município de Niterói comprova a 
existência de domicílio tributário neste município, escolhido pelo próprio 
contribuinte, afastando-se a incidência do tributo no município do Rio de Janeiro. 

 
Em relação à alegação de que a recorrente não conseguiu se cadastrar no 

CEPOM do município do Rio de Janeiro e que, por esse motivo, o ISSQN foi retido e 
recolhido pelo tomador, tal argumento não é suficiente para afastar a incidência do 
ISSQN no município de Niterói, tendo em vista que a regra de observância quanto ao 
aspecto espacial da obrigação tributária encontra-se na lei complementar (LC nº 
116/03), rechaçando-se qualquer outro diploma ou ato normativo emanado pelo 
município do Rio de Janeiro em sentido contrário a essa regra. 

 
Por seu turno, quanto ao sistema de emissão de notas fiscais eletrônicas 

adotado pelo município de Niterói, constata-se que o programa, ao permitir a 
marcação de retenção do ISSQN, não caracteriza uma interpretação contrária à LC 
nº 116/2003 ou indução a erro.  

 
Com efeito, tendo em vista que, em diversos casos, é possível a existência de 

um estabelecimento prestador no município do tomador, a opção da marcação em 
questão visa facilitar a emissão da nota fiscal em consonância com a realidade fática 
da situação tributária. Contudo, é preciso destacar que compete ao prestador dos 
serviços (emissor da nota fiscal) verificar se o fato se enquadra ou não na hipótese 
de incidência do ISSQN a município diverso do município de Niterói. Tal tarefa está 
a cargo do prestador, não podendo ser atribuída responsabilidade a um sistema, 
cujo escopo é de apenas facilitar a emissão de notas fiscais. 

 
Deve-se salientar, ainda, que o contribuinte possui a faculdade de ingressar 

com pedido de consulta tributária no município, a fim de solucionar eventuais 
dúvidas acerca da interpretação e da aplicação da legislação tributária, instrumento 
pertinente e eficaz para dirimir, por exemplo, a matéria relativa ao aspecto espacial 
da obrigação tributária numa situação específica. 
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Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do 
Recurso Voluntário, mantendo-se a decisão proferida em primeira instância. 

 
Niterói, 12/09/2022. 
 
Francisco da Cunha Ferreira 
         Conselheiro Titular 
 

Anexado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA     Matrícula: 2351724 Data: 12/09/2022 16:49

Assinado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - 2351724
Data: 12/09/2022 16:49
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/012.197/2018 (ESPELHO 030/015.488/2021)                               DATA: -
14/09/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.366ª SESSÃO              HORA: - 10:00                                                                        DATA: -
14/09/2022

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES

1. Luiz Alberto Soares
2. Márcio Mateus de Macedo
3. Francisco da Cunha Ferreira 
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Luiz Claudio Moreira
8. Roberto Pedreira Ferreira Curi

VOTOS VENCEDORES: - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( X )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. ( X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                 NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Francisco da Cunha Ferreira 
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ATA DA 1.366º SESSÃO ORDINÁRIA                                          DATA: 14/09//2022
DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/012.197/2018 (Espelho 030/015.488/2021

RECORRENTE: - Marcello Dias Consultoria ME

RECORRIDO: - Secretaria Municipal de Fazenda 
RELATOR: - Francisco da Cunha Ferreira 

 

DECISÃO: - Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento  do recurso
voluntário, nos termos do voto do relator .

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.024/2022: -     "ISSQN. RECURSO VOLUNTÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO.
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. SERVIÇOS TIPIFICADOS NO SUBITEM 10.05 DA
LISTA  DE SERVIÇOS DO ANEXO III DO CTM. INEXISTÊNCIA DE
ESTABELECIMENTO PRESTADOR NO MUNICÍPIO DO TOMADOR DOS SERVIÇOS (RIO
DE JANEIRO).  EXISTÊNCIA DE DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO DO PRESTADOR NO
MUNICÍPIO DE NITERÓI. APLICAÇÃO DA REGRA PREVISTA NO CAPUT DO ART. 3º DA
LC Nº  116/2003, QUE ESTABELECE A INCIDÊNCIA DO ISSQN NO DOMICÍLIO
DO PRESTADOR, NA FALTA DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR. ISSQN DEVIDO AO
MUNICÍPIO DE NITERÓI. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E
DESPROVIDO."

CC em 14 de setembro de 2022 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/012.197/2018 (Espelho 030/015.488/2021) 

“MARCELO DIAS CONSULTORIA ME”

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 

Senhora Secretária,

Por unanimidade de votos a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso
voluntário, nos termos do voto do Relator.

Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei nº
3368/2018. 

CC em 14 de setembro de 2022 
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NOME: MARCELO DIAS CONSULTORIA ME

ENDEREÇO: RUA UM Nº 83 PARQUE DA SERRA

CIDADE: NITERÓI BAIRRO:STA. ROSA CEP:

DATA:14/09/2022 PROC. 030/12197/18 (Espelho 030/015488/2021) 030/012198/18

(Espelho 030/013646/21)

Senhor Contribuinte,

Comunicamos a V.Sa. que os processos nº 30/012197/18(Espelho
030/015.488/2021) e 030/12198/18 (Espelho 030/013646/21) foram julgados
pelo Conselho de Contribuintes - CC - em 14/09/2022 e os respectivos recursos
voluntários foram conhecidos e desprovidos nos termos apresentado no voto do
relator. Segue cópia dos pareceres que fundamentaram a decisão.

Informamos ainda que os referidos processsos estão sendo encaminhados para a
Coordenação de Cobrança Administrativa (COCAD), para que sejam tomadas
as providências necessárias para possibilitar o pagamento dos valores devidos.

O pagamento ou parcelamento realizado na fase de Cobrança Administrativa é
mais benéfico ao contribuinte pois, além de possuir um procedimento mais
célere e cômodo, não conta com custas judiciais ou honorários advocatícios.
Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível
contato pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br

Atenciosamente,

Nilceia de Souza Duarte

Secretária do Conselho de Contribuintes

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 14/09/2022 20:21

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 22/09/2022 14:27
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Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo: 

ACÓRDÃO Nº 3.024/2022: -   "ISSQN. RECURSO VOLUNTÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO.
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. SERVIÇOS TIPIFICADOS NO SUBITEM 10.05 DA
LISTA DE SERVIÇOS DO ANEXO III DO CTM. INEXISTÊNCIA DE
ESTABELECIMENTO PRESTADOR NO MUNICÍPIO DO TOMADOR DOS SERVIÇOS (RIO
DE JANEIRO). EXISTÊNCIA DE DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO DO PRESTADOR NO
MUNICÍPIO DE NITERÓI. APLICAÇÃO DA REGRA PREVISTA NO CAPUT DO ART. 3º DA
LC Nº 116/2003, QUE ESTABELECE A INCIDÊNCIA DO ISSQN NO DOMICÍLIO
DO PRESTADOR, NA FALTA DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR. ISSQN DEVIDO AO
MUNICÍPIO DE NITERÓI. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO."

CC em 14 de setembro de 2022 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FCAD - COORDENAÇÃO GERAL DE APOIO ADMINISTRATIVO

               Ao CC,

 

              O processo foi publicado em diário oficial no dia 07/10/2022.
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